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Apresentação 

Durante os últimos anos de maior expansão econômica eram convergentes as 
medidas de desigualdade de renda e de pobreza no Brasil. Com a manifestação da crise 
internacional desde outubro de 2008, o País interrompeu bruscamente o curso do 
crescimento da produção acompanhado simultaneamente pela redução do desemprego 
aberto. 

Em virtude disso, o governo implementou um conjunto de medidas anticíclicas, 
como a desoneração fiscal, a redução na taxa de juros, a elevação do crédito público, a 
ampliação de programas de garantia de renda, o aumento do salário mínimo, entre outras. 
No contexto de crise internacional e de políticas governamentais de novo tipo, interessa 
analisar a trajetória mais recente das medidas da desigualdade e da pobreza no Brasil. 

Esse é o objetivo principal do presente Comunicado da Presidência que procura 
antecipar alguns resultados de análises mais aprofundadas que estão sendo realizadas no 

Ipea
1
. Quatro são as partes constitutivas do Comunicado: 

• a seção 1 apresenta a evolução da desigualdade de renda nas principais 
regiões metropolitanas;  

• a seção 2 trata da trajetória da pobreza no Brasil metropolitano;  

• a seção 3 considera o comportamento da pobreza para cada uma das seis 
regiões metropolitanas; e 

• a seção 4 descreve a recente evolução da desigualdade e pobreza 
metropolitana durante a manifestação da crise internacional no Brasil. 

A principal fonte de informação utilizada foi a Pesquisa Mensal de Emprego 
(PME) do IBGE. Como medida de desigualdade, optou-se pelo o índice de Gini, que varia de 
0 a 1 (sendo maior a desigualdade quanto mais próximo de 1), e a taxa de pobreza, 
identificada pelo rendimento médio familiar per capita de até meio salário mínimo mensal. 
As seis regiões metropolitanas consideradas são: RM de Recife, RM de Salvador, RM de Belo 
Horizonte, RM do Rio de Janeiro, RM de São Paulo e RM de Porto Alegre. 

1 – Evolução da desigualdade recente da renda metropolitana  

O índice de Gini de junho de 2009 (0,493) alcançou o seu menor patamar em 
conformidade com a Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE nas seis principais regiões 
metropolitanas do Brasil. Entre janeiro (0,514) e junho de 2009, o índice de Gini caiu 4,1%, a 
mais alta queda registrada desde o ano de 2002, quando o IBGE introduziu nova 
metodologia à PME. 

De março de 2002 (0,534) até junho de 2009, o índice Gini caiu 7,6%. Se for 
considerado o mês de mais alta medida de desigualdade, que foi dezembro de 2002 (0,545), 
a queda do índice de Gini até junho de 2009 chega a 9,5%. 

Essa importante redução na medida de desigualdade de renda para o conjunto 
das regiões metropolitanas ocorreu em três momentos principais. O primeiro se deu entre os 
meses de abril (0,541) e novembro (0,522) de 2003, quando o índice de Gini foi reduzido em 
3,6%. 

                                                           
1 Neste documento, destaca-se a assistência e colaboração de: Milko Matijascic, Guilherme Dias, Daniel Castro, 
Douglas Portari; James Richard da Silva. Maria Pereira Dias e Fábio Monteiro Vaz. 
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Gráfico 01: Brasil– evolução do Índice de Gini no conjunto das seis principais 
regiões metropolitanas  

Fonte: IBGE – PME  (elaboração Ipea)  
 

O segundo momento de maior queda no índice de Gini (3,4%) ocorreu entre os 
meses de março (0,518) e outubro (0,501) de 2007. Por fim, o terceiro movimento é o atual, 
que se iniciou no mês de janeiro do corrente ano. 

Desses três momentos principais de queda do índice de Gini, somente o segundo 
(março a outubro de 2007) aconteceu durante a expansão econômica. O primeiro e o atual 
momento de redução do índice de Gini acompanham a desaceleração do nível de atividade.  

Considerando que a renda capturada pela PME/IBGE expressa 
fundamentalmente os rendimentos do trabalho, observa-se que a queda do índice de Gini 
pode estar relacionada tanto à perda de valor real das maiores rendas do trabalho como a 
proteção do conjunto dos rendimentos na base da pirâmide ocupacional nas regiões 
metropolitanas. Assim, somente no ano de 2007, a diminuição do índice de Gini tenderia a 
ter resultado da elevação de todos os rendimentos dos ocupados, sendo a maior expansão 
daqueles com menor remuneração.  

2 – Trajetória da pobreza no Brasil metropolitano 

No mesmo sentido da queda na medida de desigualdade na renda para as seis 
principais regiões metropolitanas brasileiras, percebe-se também a trajetória de redução na 
taxa de pobreza. Depois de ter aumentado entre agosto de 2002 e abril de 2003, a taxa de 
pobreza do Brasil metropolitano apresenta tendência de queda importante.  

De março de 2002 (42,5%) ao mês de junho de 2009 (31,1%), a taxa de pobreza 
caiu 26,8%. Em termos absolutos, nota-se a saída da condição de pobreza de 4 milhões de 
brasileiros, de 18,5 milhões de pessoas em março de 2002 para 14,5 milhões em junho de 
2009.  
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Gráfico 02: Brasil– evolução da taxa de pobreza no conjunto das seis principais 
regiões metropolitanas (em %) 

Fonte: IBGE – PME  (elaboração Ipea)  
 

A queda na pobreza metropolitana desde agosto de 2003 (43,2%), a mais alta 
taxa desde março de 2002, apresenta duas fases principais. Na primeira fase, verificada entre 
os meses de agosto de 2003 e janeiro de 2007 (33,1%), a taxa de pobreza caiu 21,7%, o que 
significou uma redução média de 0,48% ao mês.  

Já na segunda fase, que se verifica desde janeiro de 2007, a queda na taxa de 
pobreza foi de 6,1% até o mês de junho, porém com ritmo menor (0,35% como média 
mensal).   

3 – Comportamento da pobreza nas metrópoles 

Ao se analisar a evolução da pobreza desde março de 2002 até junho de 2009 
observa-se que em todas as seis regiões metropolitanas há tendência de queda. Mas a 
velocidade da redução na taxa de pobreza não foi a mesma. 

As regiões metropolitanas de Belo Horizonte (35,5%), Porto Alegre (33,6%) e 
Rio de Janeiro (31,2%) diminuíram mais rapidamente a taxa de pobreza que a média 
nacional (26,8%). Nas regiões metropolitanas de São Paulo (25,2%), Salvador (23,9%) e 
Recife (14,1%) a queda foi menos intensa que a média nacional. 

Em função disso, a região metropolitana do Recife (51,1%) possui a maior taxa 
de pobreza no mês de junho de 2009, enquanto a região metropolitana de Porto Alegre 
registra a menor taxa de pobreza (25,7%).  
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Gráfico 03: Brasil– variação na taxa de pobreza nas metrópoles (em %) 

Fonte: IBGE – PME  (elaboração Ipea)  
 

A redução na taxa de pobreza também pode ser observada por meio do 
comportamento decrescente do número de pobres nas regiões metropolitanas. Entre março 
de 2002 e junho de 2009, as seis regiões metropolitanas retiraram da condição de pobreza 4 
milhões de pessoas.  

 

Gráfico 04: Brasil– evolução do número de pobres nas metrópoles (em milhão) 

Fonte: IBGE – PME  (elaboração Ipea)  
 

No mesmo período de tempo, a região metropolitana do Rio de Janeiro registrou 
queda no número de pobres de 1,4 milhão de pessoas, seguida da RM de São Paulo (1,3 
milhão) e da RM de Belo Horizonte (600 mil pessoas). As regiões metropolitanas de Recife e 
de Salvador, que possuem as maiores taxas de pobreza, retiraram da condição de pobreza 
100 mil e 200 mil pessoas. 

4 – Desigualdade e pobreza metropolitana durante a crise 

A contaminação da economia brasileira pela crise internacional, no último 
trimestre de 2008, terminou por impor uma importante inflexão no ritmo de produção e 
emprego da força de trabalho. Com a queda no nível de atividade produtiva, o desemprego 
de trabalhadores ocorreu em consequência. 
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Gráfico 05: Brasil– evolução do índice de Gini para o conjunto das seis 
principais regiões metropolitanas antes e durante a crise internacional  

Fonte: IBGE – PME  (elaboração Ipea)  
 

As trajetórias convergentes de redução da desigualdade e da pobreza não 
foram, contudo, interrompidas, mesmo durante a crise internacional. Quando se compara a 
média da desigualdade nos períodos de outubro de 2007 a junho de 2008 e de outubro de 
2008 a junho de 2009, o índice de Gini apresenta queda de 0,4% (de 0,5044 para 0,5026). 

 

Gráfico 06: Brasil– evolução da taxa de pobreza para o conjunto das seis 
principais regiões metropolitanas antes e durante a crise internacional (em %) 

Fonte: IBGE – PME  (elaboração Ipea)  
 

No caso da taxa de pobreza, nota-se que o conjunto das regiões metropolitanas 
apresentou, para o mesmo período comparado, queda de 2,8% (de 31,9% para 31%). A 
maior queda na taxa de pobreza ocorreu na RM de São Paulo (-3,9%) e a menor na RM do 
Rio de Janeiro (-1,3%).  
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Gráfico 07: Brasil– evolução do número de pobres no conjunto das seis 
principais regiões metropolitanas antes e durante a crise internacional (em 

milhão) 

Fonte: IBGE – PME  (elaboração Ipea)  
 

Com relação ao número de pobres nas regiões metropolitanas, observa-se que 
entre out/07 – jun/08 e out/08 – jun/09, 503 mil pessoas saíram da condição de pobreza. 
Deste total, constata-se que quase 63% do segmento que saiu da pobreza localizavam-se na 
RM de São Paulo.  

De todas as seis regiões metropolitanas pesquisadas, somente a de Salvador 
apresentou aumento na quantidade de pobres para o mesmo período de tempo selecionado. 
Ou seja, aumento de 33 mil novos pobres no período considerado. 

 

Considerações finais 

O contexto de grave crise internacional terminou por impor forte restrição na 
economia brasileira. Com isso, a trajetória de queda na produção e emprego tendia a repetir 
o mesmo para as variáveis sociais, conforme verificado em outras oportunidades. 
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Gráfico 08: Brasil metropolitano – índice de evolução da taxa de pobreza em 
períodos de desaceleração econômica selecionados 

Fonte: IBGE - PME (elaboração Ipea)  
 

A situação atual, no entanto, apresenta algo de novo em relação a outros 
momentos de grave manifestação de crise econômica no Brasil. Ao contrário dos períodos de 
1982/83, 1989/90 e de 1998/99, quando a inflexão econômica implicava aumento da 
pobreza nas regiões metropolitanas, não se observa crescimento na taxa de pobreza desde o 
último trimestre de 2008.  

O acompanhamento sistemático dos indicadores sociais deverá permitir analisar 
as diferenças da crise atual em relação às anteriores. Da mesma forma, a interferência da 
política anticíclica deve também estar resultando em efeitos compensatórios suficientes para 
evitar o agravamento social nas regiões metropolitanas. 
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